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CONTRATO Nº 04/2026 

REFERENTE À CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 01/2026 

 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE IBIRAREMA 
Contratada:    CONSTRUTORA AQUARIUS LTDA 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 19 
UNIDADES HABITACIONAIS COM FORNECIMENTO DE TODOS 
OS MATERIAIS, BEM COMO TODA MÃO DE OBRA, EM 
DIVERSOS LOTES NO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA – SP. 

 
 
 

 

Que firmam as partes: 

 
 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE IBIRAREMA (SP), pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 46.211.694/0001-07, com sede na Rua Alexandre Simões de 

Almeida, nº 367, Centro – IBIRAREMA, Estado de São Paulo, CEP: 19940-007, neste 

ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ BENEDITO CAMACHO, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Francisco Pontremolez , nº 642, 

no município de Ibirarema, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.725.436-3 

SSP/SP e do CPF/MF nº 015.601.458-0, de ora em diante denominado simplesmente 

de parte CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CONSTRUTORA AQUARIUS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.519.358/0001-25, com sede na Rua Graciano 

Racanello nº 369 , Jardim Tropical, cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, CEP 

19.906-470, telefone (14) 3322-7818, e-mail construtoraaquarius@hotmail.com neste 

ato representado pelo Sr. FLAVIO ZAPAROLLI, inscrito(a) no CPF sob o nº 

031.367.668-22 , de ora em diante denominada de parte CONTRATADA, celebram o 

presente instrumento de contrato de acordo com as disposições nele contidas e de 

conformidade com a Concorrência nº 01/2026 – Processo Licitatório nº 04/2026 e por 

ele tem partes entre si, justos e acertados os termos e condições que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE 19 UNIDADES HABITACIONAIS COM FORNECIMENTO DE 

TODOS OS MATERIAIS, BEM COMO TODA MÃO DE OBRA, EM DIVERSOS LOTES 

NO MUNICÍPIO DE IBIRAREMA – SP, conforme Planilha Orçamentária, Memorial 

Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro, Projetos (Anexo I) do presente Edital. 

 
1.2 - A Contratada não terá vínculo empregatício algum com o município de 
Ibirarema, Estado de São Paulo, correndo as suas expensas os encargos trabalhistas, 

mailto:construtoraaquarius@hotmail.com
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previdenciários e outros de igual natureza fiscal ou tributária. 
 
CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
 

2.1 - Acordam as partes que os preços unitários são os constantes da planilha 
orçamentária apresentada pela CONTRATADA nos autos da Concorrência nº 01/2026 
– Processo Licitatório nº 04/2026. 

 
2.2 - A Contratante pagará à Contratada a importância de R$ 2.735.062,85 (dois 

milhões, setecentos e trinta e cinco mil, sessenta e dois reais e oitenta e 

cinco centavos), que será feito através de depósito em conta corrente da Contratada 

e/ou na Tesouraria Municipal, conforme medição e a liberação dos recursos financeiros 

pelo Ministério das Cidades do Governo Federal, acompanhada do laudo de medição 

aprovado pelo fiscal da obra, devidamente atestado pelo órgão responsável, referente 

a cada medição. 

 

2.3 - No preço acordado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, 
impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, despesas com 
mão de obra, equipamentos e outras incidentes. 

 
 

CLAUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
 

3.1 - Os pagamentos serão efetuados na forma do cronograma físico-financeiro, sem 
qualquer reajuste, conforme medição e a liberação dos recursos financeiros pelo 
Ministério das Cidades do Governo Federal, acompanhada do laudo de medição 
aprovado pelo fiscal da obra, devidamente atestado pelo órgão responsável, referente 
a cada medição, o pagamento será efetuado em nome da contratada através de crédito 
na conta corrente da Contratada. 
 
3.2 - As medições da obra executada serão procedidas por Engenheiro/Arquiteto da 
Prefeitura, designado como Fiscal pela CONTRATANTE. 
 
3.3 - A medição apresentada será conferida pelo Engenheiro/Arquiteto responsável, 
por parte da Prefeitura, que após diligências elaborará Laudo de Medição a ser 
encaminhado ao setor competente para o pagamento à contratada. 
 
3.4 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta 
corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 
3.5 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, 
todas as condições pactuadas. 
 
3.6 - A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o 
pagamento da obrigação. 
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3.7 - O Município de Ibirarema, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a 
qualquer serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto 
de Renda – IR, ao que “Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto 
de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela 
Administração Pública Direta e Indireta, e dá outras providências”, bem como em 
observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, no art. 15, da Lei 
Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 
alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil. 
 

3.7.1 - Não se aplica a retenção de imposto de renda os optantes do Simples 
Nacional, incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução 
Normativa nº 765 da Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas 
por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o 
artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012, caso se enquadre em alguma das exceções, 
apresentar declaração junto com a nota fiscal. 
 

3.7.2 - Nos documentos fiscais com data de emissão posteriores a 1º de setembro 
de 2023 deverá constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da 
referida Nota Fiscal para correção. 
 
3.8 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 
 
3.9 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 
saneadoras. 
 
3.10 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 
 
3.11 - No pagamento referente à última medição, a licitante CONTRATADA deverá 
apresentar: 
 

a) Certidão de baixa Matrícula no INSS - CEI (DA OBRA); 
b) Certidão Negativa de Débito expedida pelo INSS (DA OBRA); 
c) Quitação e comprovação de regularidade com o FGTS; 
d) Comprovante do pagamento dos salários e encargos dos empregados da obra, 

inclusive do mês em curso, bem como o recolhimento de encargos sociais 
(FGTS, INSS); 

e) Laudo que constate os serviços executados e sua adequação ao objeto licitado 
e contratado; 

f) Certidão de Regularidade fiscal relativa a débitos trabalhistas. (CNDT). 
 
3.12 - A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisórios e Definitivo da 
Obra, serão elaborados por Comissão de Vistoria ou por servidor qualificado designado 
pela Administração Municipal para tal finalidade quando concluída toda a obra. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
4.1 - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 
licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
02.25.01.16.451.0139.2237.0000 – CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS 

MCMV 

4 4 90 51 00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

Saldo da Dotação – Federal  R$ 2.660.000,00 

Saldo da Dotação – Tesouro  R$ 75.062,85 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICOFINANCEIRO 
 
5.1 - DOS ADITIVOS 
 

5.1.1 - O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei 
nº 14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 
 b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos                    imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 
5.1.2 - Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de 

obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável 
técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados 
à Administração. 
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5.1.3 - Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 5.1.1 quando a 
execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 
desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 
alheias ao contratado. 
 

5.1.4 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 5.1.1 o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que 
se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 

5.1.5- As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 5.1.1 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
 

5.1.6 - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
 

5.1.7. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.1.8 - A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo 
contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do 
contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 

5.1.9 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme 
o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 
 

5.1.10 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 
situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 
preços previstos no próprio contrato; 

II- atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas no contrato; 

III- alterações na razão ou na denominação social do contratado;  
IV - empenho de dotações orçamentárias 

 
 
 
5.2 – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

5.2.1 - A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a 
manutenção do valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de 
mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 
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5.2.2 - Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 
 

5.2.3 - A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio 
econômico- financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
 

5.2.4 - Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro 
devidamente justificado pela Contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo 
Poder Público, caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a 
Administração liberar o contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 
 

5.2.5- Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico financeiro pela 
Contratada após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o 
CONTRATATADO não poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no 
processo administrativo. 
 

5.2.6- Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas 
em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA – REGIME DE EXECUÇÃO 
 
6.1 - A obra deverá ser executada, obedecendo ao memorial descritivo e a planilha 
orçamentária, cronograma físico financeiro, projetos, expedidos pelo Setor de Engenharia 
desta Prefeitura e, ainda, será fiscalizada diariamente pela mesma, que deverá elaborar 
laudo de aceitação da obra, obrigando-se a contratada a substituir ou refazer, às suas 
expensas, aqueles serviços, que por apresentarem qualquer irregularidade vierem a ser 
recusados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
7.1- A licitante vencedora obriga-se a dar início à execução da obra licitada no primeiro 
dia útil após a data da Ordem de Serviço expedida pelo Departamento de Obras, Serviços, 
Engenharia e Projetos. 
 
7.2 - Prazo de execução: de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil após a data 
da Ordem de Serviço da Ordem de Serviço. 
 
7.3 - Vigência do Contrato: de 12 (doze) meses, com início no dia subsequente ao da 
assinatura do contrato, e terá duração pelo tempo de execução do contrato e será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período inicialmente 
previsto para execução, conforme previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.4 - Qualquer alteração no objeto licitado (acréscimo ou supressão) somente poderá ser 
executada mediante concordância da Prefeitura, que deverá elaborar Termo Aditivo nos 
termos da legislação vigente. 
 
7.5 - As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, 
suspendem o curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem 
de Reinício dos serviços. 
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7.6 - A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será 
permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
7.7 - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia 
da assinatura do contrato e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
8.1 - A obra deverá ser executada, obedecendo a Planilha Orçamentária, Memorial 
Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro, Projetos (Anexo I do Edital), expedido pelo 
Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ibirarema, que deverá elaborar laudo de 
aceitação da obra, obrigando-se ao contratado a substituir ou refazer, às suas expensas, 
aqueles serviços que apresentarem qualquer irregularidade, vierem a ser recusados. 
 
8.2 - O Prazo de Entrega da obra será de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil 
após a data da Ordem de Serviço da Ordem de Serviço, conforme Cronograma Físico-
Financeiro. Se o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências da presente 
licitação ficará sujeito às sanções previstas na Lei de Licitações. 
 
8.3 - Concluída a obra, se estiver em perfeitas condições, atestadas pela CONTRATANTE, 
será recebida por uma Comissão de Vistoria ou por servidor especialmente designado que 
lavrará o “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”. 
 
8.4 - O “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO” somente será lavrado se todos os 
serviços da obra estiverem concluídos e aceitos pela CONTRATANTE; do contrário, será 
lavrado “TERMO DE NÃO RECEBIMENTO”, anulando a solicitação feita anteriormente, 
devendo a CONTRATADA, depois de atendidas todas as exigências, solicitar novamente 
o recebimento da obra. 
 
8.5 - Após a expedição do “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, a 
CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação à CONTRATANTE 
da CND da obra expedida pelo INSS, ocasião em que será expedido “TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO”. 
 
8.6 - O prazo máximo para apresentação da Certidão será de 15 (quinze) dias contados 
da data da emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO”, decorrido o qual a 
CONTRATANTE emitirá o “TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO”. 
 
8.7 - A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir 
do recebimento da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente 
de falha técnica devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela 
segurança e solidez dos trabalhos executados, conforme preceitua o art. 618 do Código 
Civil Brasileiro. 
 
8.8 - Os TERMOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO e DEFINITIVO não eximirão a 
CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor. 
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8.9 - A obra não entregue, de acordo com a Concorrência, não será aceita, com 
ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a esta Prefeitura. 
 
CLÁUSULA NONA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias na contratação do fornecimento 
dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
(art.125, º da Lei Federal 14.133/21). 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
10.1 - A CONTRATADA, além das condições previstas no Edital de Concorrência nº 
01/2026, Processo Licitatório nº 04/2026, e neste contrato, obriga-se a: 
a) Prestar os serviços com qualidade, atendendo fielmente às condições de execução 
estabelecidas    nos    documentos    integrantes    do    Edital    Concorrência    nº 
01/2026, Processo Licitatório nº 04/2026; 
b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação (Art. 92, XVI da Lei 
14.133/2021); 
c) O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; (Art. 92, XVII da Lei 14.133/2021); 
d) Fornecer à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço, uma via quitada da ART - Anotação de 
Responsabilidade Técnica, formalizada pelo CREA-SP, sob pena de rescisão do contrato; 
e) Executar as obras e serviços de acordo com as especificações e boas normas de 
higiene e segurança, com o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos 
necessários; 
f) Remover todos os materiais do local, como entulhos e outros inservíveis, de modo a 
deixar o local limpo; 
g) Responsabilizar-se totalmente pela guarda, vigilância e manutenção dos materiais, 
ferramentas, equipamentos e canteiro de obras; 
h) Confeccionar, instalar e preservar, às suas expensas, desde o início até a entrega 
definitiva das obras, a placa da obra, conforme dizeres fornecidos pela CONTRATANTE; 
i) Manter os veículos e maquinários disponibilizados para a execução dos serviços 
devidamente identificados e com a informação de que estão prestando serviços à 
Prefeitura Municipal de Ibirarema, conforme legislação municipal vigente; 
j) Deverá a Contratada prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Administração, ou por seus prepostos ou fiscais, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local da obra, bem como os documentos relativos aos serviços executados ou 
em execução; 
k) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços, consignando-os no Diário de 
Ocorrências; 
l) Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, as obras e serviços em execução que 
estiverem em desacordo com as especificações, boa técnica e/ou que coloque em risco a 
segurança pública e/ou bens de terceiros; 
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m) Responder civil e criminalmente, pelos danos, perdas e prejuízos que, por dolo, culpa 
ou responsabilidade na execução deste contrato, venha direta ou indiretamente causar, 
por si ou por seus empregados, à CONTRATANTE ou à terceiros; 
n) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido 
neste contrato, e os que apresentem defeito, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da notificação sobre o ocorrido pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de 
recebimento definitivo; 
o) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, tributários, 
administrativo e civil, decorrentes da execução do objeto deste contrato, no que se refere 
aos seus próprios funcionários, não acarretando responsabilidade de espécie alguma para 
a CONTRATANTE; 
p) A responsabilidade da contratada é integral para com a execução do objeto do presente 
contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a fiscalização pela Contratante, 
não diminui ou exclui essa responsabilidade; 
q) É de responsabilidade da contratada a entrega da obra conforme condições exigidas 
neste instrumento contratual; 
r) Correrão por conta da contratada: 

r1) Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
da contratação da empreitada, objeto desta licitação; 

r2) As contribuições devidas à Seguridade Social; 
r3) Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias. 
s) Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas direta e indireta para execução 
dos serviços objeto do presente instrumento contratual; 
t) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o fornecimento, 
objeto do presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão deste Contrato; 
u) A CONTRATADA garantirá a prestação dos serviços de acordo com as normas técnicas 
e legislação em vigor; 
v) Caberá a contratada a sinalização do local de modo a prevenir e evitar acidentes de 
trânsito e de pedestres, sempre quando for necessário; 
w) Deverá a contratada apresentar a garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato com vigência compatível com o período do contrato, ou seja 12 meses, numa das 
modalidades previstas no artigo 96, da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo a mesma ser 
prorrogada, caso haja a necessidade e seja a vencedora do certame; 
y) A CONTRATADA deverá efetuar a matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras – 
CNO – junto à Receita Federal e apresentar a comprovação do recolhimento das 
respectivas contribuições a cada medição e antes do pagamento. O recebimento definitivo 
do objeto contratado ficará condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, da 
Certidão Negativa dos Débitos – CND – da referida CNO. 
 
10.2 - A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos: 
c) Notificar a Contratada quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidade 

encontrada no objeto, assim como da aplicação de eventuais penalidades; 
d) Designar fiscal para acompanhar a execução do objeto contratual, nos termos do 

art. 117 da Lei nº 14.133/21; 
e) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 
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f) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados 

h) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 
i) Publicar o contrato e de seus aditivos, se houver, no Diário Oficial do Município de 

Ibirarema em até 20 (vinte) dias úteis, contados da referida assinatura, em atendimento 
ao art. 94, inciso I da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

11.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o 
certame; 
 

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 

11.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

11.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 
 

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
 

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração. 
 

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
 

11.1.5 - Fraudar a licitação. 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 
 

11.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 
11.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
11.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/ 2021, a administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 - Advertência; 
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11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública; 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato licitado. 
 

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado. 
 
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 18.1 
do edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da in seges/me n.º 73, de 2022. 
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11.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1 - A autorização dada pela Unidade Contratante é condição para a subcontratação 
regular, mas não implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e 
legais assumidas pela contratada. 
12.2 - Cabe à contratada zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como 
pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, 
supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente 
perante a Unidade Contratante pelo cumprimento das obrigações que forem objeto de 
subcontratação. 
 
12.3 - Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 
 
12.4 - A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 
 

12.4.1 - Submissão, pela contratada, de pedido fundamentado de subcontratação, 
acompanhado de planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das parcelas 
que serão subcontratadas; 
 

12.4.2 - Autorização prévia, por escrito, da Unidade Contratante para a 
subcontratação; 
 

12.4.3 -. Apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade 
jurídica, fiscal e trabalhista exigidos na habilitação do certame licitatório; 
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12.4.4 - Análise e aprovação por escrito, pela Unidade Contratante, da 
documentação apresentada pela subcontratada. A subcontratada que não demonstrar a 
regularidade da documentação exigida no item 12.4.3 poderá ser substituída pela 
contratada, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pela Unidade 
Contratante. 
 

12.4.5 - Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 
celebrado entre a contratada e a subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo 
administrativo. 
 
12.5 - Somente serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas 
pela Unidade Contratante. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento 
previsto no item 19.4 do Edital, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da 
subcontratada, constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 

13.1.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas edilícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.2 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.3- Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 

13.1.4- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
 

13.1.5 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
 

13.1.6 - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
 

13.1.7 - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 
ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
 

13.1.8 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 
 

13.1.9 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
13.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 

13.2.1 - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 3 (três) meses; 
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13.2.2 - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
 

13.2.3- Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação 
de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
 
13.3 - As hipóteses de extinção a que se referem os itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3, 
observarão as seguintes disposições: 
 

13.3.1 - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação 
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 

13.3.2 - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/21. 
 
13.4 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/21, deverão ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
13.5 - A extinção do contrato poderá ser: 
 

13.5.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 

13.5.2 - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 

13.5.3 - A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito 
da Administração, consensual, ou por decisão arbitral ou judicial, de acordo com o art. 138 
da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
13.6 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
13.7 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 

I - devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III - pagamento do custo da desmobilização. 

 
13.8 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96
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13.8.1 - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 
 

13.8.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 

13.8.3 - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível. 
 

13.8.4 - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
 

13.8.5 - A aplicação das medidas previstas nos itens 13.8.1 e 13.8.2 ficará a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta 
ou indireta. 
 

13.8.6 - Na hipótese do item 13.8.2, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa autoridade competente, conforme o caso. 
 
13.9 - A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.10 - A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração, poderá 
acarretar ao Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis, as consequências 
elencadas no art. 139 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
13.11 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1 - A fiscalização do presente contrato incumbirá servidor designado nos autos do 
processo licitatório, para acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para 
os fins do disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, responsabilizando-se pelo 
recebimento e conferência dos serviços. 
 
14.2 - O Contratante, por meio do Departamento Gestor, efetuará a fiscalização e a gestão 
dos produtos a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar 
conveniente, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos 
desejados e comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura 
possam prejudicar o bom andamento do contrato ou o resultado final de sua execução. 
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14.3 - No desempenho de suas atividades, é assegurado aos órgãos fiscalizadores o 
direito de verificar e exigir a perfeita execução do contrato em todos os seus termos e 
condições. 
 
14.4 - A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
14.5 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E 
SERVIÇOS 
 
15.1 - Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 dias, a Prefeitura 
Municipal de Ibirarema poderá, a seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a 
execução das obras e serviços, hipótese em que pagará à licitante vencedora contratada, 
o valor das obras e serviços regularmente executados até a data comunicada para início 
da suspensão. 
 
15.2 - A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela 
Prefeitura, e a licitante vencedora contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua 
retomada, a contar do recebimento da comunicação. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA 
 
16.1 - Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora 
deverá depositar junto à Prefeitura Municipal de Ibirarema, quando da assinatura do 
contrato, a título de garantia, 5% (cinco por cento) do valor da contratação, sob a forma 
de qualquer das modalidades seguintes: 
 
I – Caução em dinheiro ou em Títulos da dívida pública; 
II - Seguro Garantia; 
III – Fiança Bancária. 
 
16.2 - A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período 
de vigência do contrato, e somente será restituída à contratada após o cumprimento 
integral das obrigações assumidas e a emissão do Termo de Recebimento Definitivo das 
Obras por parte da Prefeitura Municipal de Ibirarema. 
 
16.3 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o 
Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o 
período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não 
efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
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16.4 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou 
serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao 
reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 
 
16.5 - A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive 
quando houver aditivo. 
 
16.6 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, atualizada monetariamente, conforme dispõe o Artigo 100 da Lei Federal n.º. 
14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
17.1 - Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força deste contrato, 
qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte da PREFEITURA, com 
relação ao pessoal que a EMPRESA empregar para a execução do presente instrumento, 
correndo por conta exclusiva da EMPRESA, única responsável como empregadora todas 
as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, 
seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se assim a 
EMPRESA ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração de seus 
empregados, como dos demais encargos de qualquer natureza. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1 - O presente instrumento será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do 
município de Ibirarema, em até 20 dias uteis, contados da data de sua assinatura, nos 
termos do Inciso I do Art. 94 da Lei 14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho 
que vierem a ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar 
de execução do presente Contrato. 
 
19.2 - A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, legais, advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus 
próprios funcionários, o qual não acarretará objeção de espécie alguma para a 
CONTRATANTE. 
 
19.3 - Os casos omissos que porventura surgirem no cumprimento do presente 
instrumento entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, à 
alteração dos termos do presente Contrato. 
 
19.4 - Aplicam-se ao presente contrato as regras estabelecidas na Concorrência 
Eletrônica nº 01/2026 e o Processo Licitatório nº 04/2026 e na Lei nº 14.133/2021 e suas 
alterações. 
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19.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital, Estado de São Paulo, para dirimir as 
dúvidas que porventura venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 
 
19.6 - E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual valor, teor e forma e na presença de duas 
testemunhas que também o assinam. 
 
 

IBIRAREMA – SP, 25 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAREMA 

Contratante 
JOSÉ BENEDITO CAMACHO 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

CONSTRUTORA AQUARIUS 

Contratada 

FLAVIO ZAPAROLLI 

Sócio Administrador 

 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 

NOME: VINICIUS AUGUSTO FRANCO 
RG: 40.585.855-3 

 
 
 
 
 

NOME: SAMUEL VIANA CAMPOS JUNIOR 
RG: 27.530.729-3 

 


